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i  CMAAM A4UNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEhálRIM

PROJETO DE LEI
PROJETODELEI. NUriERO RRDPRIO. =. s 172/99

PROTOCOLO GERAL.E 1979/99

Torna obrigatória a criação
de pontos privativos de
estacionamento de táxis em

estabelecimentos noturnos

municipais com capacidade
acima de 50 (cinqüenta)
pessoas e dá outras
providências.

Art. r- Todos os estabelecimentos noturnos municipais com capacidade
acima de 50 (cinqüenta) pessoas ficam obrigados a possuir estacionamentos privativos de
táxis, obedecendo a seguinte escala:

I- De 50 (cinqüenta) até 200 (duzentos) pessoas, 01 ponto privativo.
II- Acima de 200 (duzentos) até 500 (quinhentas) pessoas, 02 pontos privativos,
ni- Acima de 500 (quinhentas) pessoas, 03 pontos privativos.

Parágrafo único- Os pontos privativos de estacionamento deverão ser
devidamente demarcados e com placas indicativas para sua melhor localização.

Art. 2°- Os proprietários de estabelecimentos noturnos no município terão
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequarem seus estacionamentos a presente Lei,
sob pena de pagamento de 100 (cem) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) por ponto
privativo, dependendo da capacidade do mesmo.

Art. 3°- Os pontos privativos de estacionamento somente serão utilizados
por aqueles que detiverem permissão para execução de serviços de táxi, de acordo com a
Lei 4.080/95.

Art. 4°- Fica a critério do Departamento de Fiscalização de Transporte
SEMTRA (Secretaria Municipal de Transporte), a supervisão e execução desta Lei.
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Art. 5°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as çj
disposições em contrário.

V

Cachoeiro de Itapemirim(ES), 21 de julho de 1^9.

Túlio Janumo Archanjo
Vereador PT do B
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JUSTIFICATIVA

Muito embora exista legislação recentemente sancionada e promulgada
pelo Executivo Municipal (Lei N. ° 4.788/99), dispondo sobre a criação de pontos privativos
de táxis no âmbito de nosso município e também fora dele, e, ainda a própria Lei que
discipli7ia os serviço de táxi (Lei 4.080/99), criou-se uma lacuna no tocante a pontos
privativos de táxi em estabelecimentos noturnos, tais como, casas de "show", salões, dentre
outros similares.

Sendo assim, o que se pretende com a apresentação deste projeto de lei, é
regularizar a situação dos que exploram a permissão do sennço de táxi, criando assim,
uma situação mais cômoda para o exercício de sua profissão.

Na certeza de que a aspiração em tela traduz-se coerente e necessária,
em face do desejo de cada um de meus pares que, decerto haverão de transformá-la em
realidade mediante a merecida aprovação, despeço-me;

A tenciosamente.

/}.

Túlio Janúf^io Archanjo
Vereaáor PT do B
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Torna obrigatória a criação
de pontos privativos de
estacionamento de táxis em
estabelecimentos noturnos
municipais com capacidade
acima de 50 (cinqüenta)
pessoas e dá outras
providências.

Art. 1°- Todos os estabelecimentos noturnos municipais com capacidade
acima de 50 (cinqüenta) pessoas ficam obrigados a possuir estacionamentos privativos de
táxis, obedecendo a seguinte escala:

I- De 50 (cinqüenta) até 200 (duzentos) pessoas, 01 ponto privativo.
II- Acima de 200 (duzentos) até 500 (quinhentas) pessoas, 02 pontos privativos,
ni- Acima de 500 (quinhentas) pessoas, 03 pontos privativos.

Parágrafo único- Os pontos privativos de estacionamento deverão ser
devidamente demarcados e com placas indicativas para sua melhor localização.

Art. 2°- Os proprietários de estabelecimentos noturnos no municipio terão
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequarem seus estacionamentos a presente Lei,
sob pena de pagamento de 100 (cem) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) por ponto
privativo, dependendo da capacidade do mesmo.

Art. 3°- Os pontos privativos de estacionamento somente serão utilizados
por aqueles que detiverem permissão para execução de serviços de táxi, de acordo com a
Lei 4.080/95.

Art. 4°- Fica a critério do Departamento de Fiscalização de Transporte da
SEMTRA (Secretaria Municipal de Transporte), a supervisão e execução desta Lei.
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Art. 5°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim(ES), 21 de julho de 1999.

Túlio JanMrio Archanjo
Vereador PT do B



.JUSTIFICATIVA

Muito embora exista legislação recentemente sancionada e promulgada
pelo Executivo Municipal (Lei N. ° 4.788/99), dispondo sobre a criação de pontos privativos
de táxis no âmbito de nosso município e também fora dele, e, ainda a própria Lei que
disciplina os seiviço de táxi (Lei 4.080/99), criou-se uma lacuna no tocante a pontos
privativos de táxi em estabelecimentos noturnos, tais como, casas de "show", salões, dentre
outi'os similares.

Sendo assim, o que se pretende com a apresentação deste projeto de lei, é
regularizar a situação dos que exploram a permissão do seiviço de táxi, criando assim,
uma situação mais cômoda para o exercício de sua profissão.

Na certeza de que a aspiração em tela traduz-se coerente e necessária,
em face do desejo de cada um de meus pares que, decerto haverão de transformá-la em
realidade mediante a merecida aprovação, despeço-me;

Atenciosamente.

Túlio Jarpário Archanjo
Vereador PT do B
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Cachoeiro de Itapemirim, 08 de Setembro de 1995

Lei D. t/

Dispõe Sobre o Serviço de Trans
porte de Taxi no Município dc Ca-
choeiro de Itapemirim e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Municipal
de Cachoeiro de Itapemirim, Êstado
do Espirito Santo» no uso de suas
atribuições legais, Promulga a se
guinte Lei:

CAPITULO I

Das Definições

Artigo 1°- Para todos os efeitos desta
Lei, considera-se:

I - TAXI - O veículo sobre todas,
automóvel sem percurso pré - determinado,
funcionando sob regime de aluguel a taxi-
metro, utilizado no serviço de utilidade pú
blica de transporte individual de passageiros.

II - PERMISSÃO - O ato adminis
trativo unilateral, discricionário e precário,
pelo qual o Município, mediante termo de
compromisso e responsabilidade, outorga ao
particular a execução do serviço de táxi, obser
vadas, as prescrições legais e regulamentares.

III - PERMIS3IONARIO - O deten
tor da permissão para execução do serviço,
proprietário de um só táxi e que faça do
transporte individual de passageiros sua
atividade profissional.

IV - AUXILIAR - O motorista desig
nado pelo permissionàrio, regularmente ins
crito no órgão competente, para conduzir
o táxi. de acordo com as disposições legais
e regulamentares.

V - PONTO • O local determinado
pelo órgão competente, em caráter precário,
destinado ao estacionamento constante de
táxis.

VI - TAXIMETRO - O aparelho a
ser obrigatoriamente instalado nos táxis,
devidamente regulado para determinar o
valor- a ser cobrado ao usuário, pela viagem
efetuada, em função do cálculo t a r i f â r I o
estabelecido pelo órgão competente.

VII - BANDEIRADA - a quantia fixa,
determinada pelo órgão competente, previa
mente marcada no taximetro e que deverá,
obrigatoriamente, estar registrada no Inicio
de cada viagem de passageiros.

VIII - BANDEIRA - A peça compo
nente do taximetro, que indica se o veiculo
se encontra livre, à disposição do usuário,
ou regime de cobrança no caso de o táxi
estar efetuando viagem remunerada.
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expedido imediatamente apó? a. assinatura
do termo de compromisso e responsabilidade

Artigo 4° - As permissões outorgadas
nas condições estábelécidas nesta Lei vigo
rarão pelo prazo de 01 (um) ano, facul-
tando se ao permissionârio a sua prorro-

• gação, mediante renovação do Alvará.

Paragrafo 12 . A renovação do Alvará
deverá ser feita, obrigatoriamente, pelo per
missionârio, na data determinada pelo ór
gão competente, juntamente com a vistoria
anual dos veículos

-  Paragrafo 2° - A falta de renovação
do Alvará, no prazo que se estabelecer em
regulamento, extingue a permissão, a qual
retornará ao Município, com as consequên
dias legais para o titular da permissão.

Artigo 5® - A permissão para a ex
ploração do serviço de taxi é intransferível
exceto quando:

Paragrafo 1° - Decorra do falecimento
do permissionârio autônono, e se faça para
o cônjuge supérstite, ou para herdeiros le
gais, não permíssionários, sempre mediante
autorização judicial e requerimento protoco
lado na Prefeitura, no prazo de 1 20 (cento e
vinte) diás, contados da data do falecimento.
Neste caso, ficará a transferência da per
missão condicionada ao atendimento, pelo
beneficiário de todos os requisitos legais e
regulamentares.

Paragrafo 2° - O novo permissionârio
recolherá aos cofres municipais a Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa (Código Tributário Mu
nicipal.)

Paragrafo 3° ■ A taxa corresponderá
a  1,0 (um vírgula cinco) UPF.

Paragrafo 4° - Na transferência, so
mente será concedido o Alvará após a
comprovação do pagamento da Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa.

Artigo 6° - A transferência da per
missão que SC refere o artigo anterior, se
mente será admitida caso o novo permis
sionârio se obrigue a cumprir todas as con
dições originariamente estabelecidas pata
a permissão.

Artigo 7" - Em caso de desistência
do permissionârio,. a permissão retornará ao

* Município,

Artigo 8° - As permissões outorgadas
além do previsto nos artigos específicos

^ desta Lei, ainda são revogáveis:

I - A qualquer tempo, a critério do
órgão permitente;

II - Por descumprimento, pelo titular
da permissão, das condições estabelecidas
no respectivo termo ou das normas com"
plementaresj

III - Por má conduta do permissionâ
rio, revelada pela condenação por delitos
contra o patrimônio ou contra os costumes;

IV - Se-npre que, na forma da Lei,
houver sido cassado o documento de habi
litação do permissionârio;

V •• Quando o veiculo deixar de fre
qüentar o ponto por 10 (dez' dias ccnse
cutivos, ou 2U (vinte) dias alternados, no

mês, salvo por motivo de força mí(B
vidainente justificado perante o órg^
petente.

VI - Qando o permissionârio a|
entregar a direção de seu veiculo a j
em desacordo com as normas presc^i
Lei;

VII - Por motivo de "!ock-oi^
VIII - Sempre que o profissi(|g^5

tônomo deixar de exercer efetivameíj|i
vidade)

IX - Por circulação com veie
vido a combustível cuja utilizaçÊ
proibida.

Artigo 9° - A revogação prevg
artigo anterior será procedida de
administrativo, assegurado ao permisiE^
o mais amplo direito de defesa.

Parágrafo 1° - O permissionârio^
o prazo de 15 fquinze) dias para s
der, contados da data de sua intinjjíjj

Parágrafo 2'^ - A revogação C
missão não dará direito a qualquerp
zação. p

%

* ^ r h
'ieii

T - Pontos Privativos - aqueles (
ítam com taxi para eles especificamc
ignados;

II - Ponto provisório - aqueles criat
Ia atender necessidades ocasionais, fixt
ijse sua duração e demais característic

i Art. 15 - A localização dos pon'
li zonas central e periférica será deterr
Sa exclusivamente pelo órgão competi
^icondicionada ao interesse piibiico, dei

precedida de estudos que a justifique

i"fcr

'I'0 Art. 16 - Fica proibida a transferi
■tS ou permuta de veículos, de um poi
gra outro, salvo com autorização prévií

ressa do órgão competente.w

Artigo 10 - A permissão para,
rac o serviço de taxi, quando re
retornará ao Municipio e terá o se
preenchimento precedido das exi
gais e regulamentares.

Parágrafo Único - Toda e qualqi
■muta de pontos, processada à revelia
[ão competente, será considerada si
ito, importando em multa aos infrator
í poderão ter as permissões revogad;

i;,ando reincidentes.

Art, 17 - A localização dos pontos
|is composições quantitativas, feitas sei

em caráter transitório e a titulo pi
io, não constituem privilégios, nem g

direitos, podendo ser modificadas, r
lejadas ou redistribuídas, sempre q
m o exigir o interesse público.

eSíC

Parágrafo Único - No caso
dos direitos de posse ou proprie
veiculo, em decorrência de decisão
especialmente quando relativa a cc
venda com reserva de domínio ou
çâo fiduciâria, o permissionârio po
zer a substituição do veiculo, desd

I - O requeira no prazo máx|^
30 (trintaj dias, contados da data
transitar em julgado a sentença qué|fd
minar a perda da posse ou propried-^
veiculo. Últrapassado este prazo, a
são será revogada e retornará ao
pio, que dela disporá segundo as
legais e regulamentares;

II - Apresente comprovante c
da posse ou propriedade do veiculojj

.t\rtigo 1 1 - Garantir-se á ao fpj
sionário a continuidade da permIssãÍ3|^^
quanto cumpridas as condições do1|^S|^^'
de compromisso e responsabilidade í
vado um bom desempenho na ex|
do serviço de taxi.

Art. 18 - os pontos deverão est
pre providos de táxis, tanto durante
quanto à noite, podendo o órgão coi
nte cancelar ou suprir, total ou parcii

!tite, os pontos encontrados desprovjd
(veículos.

CAPITULO IV ,.i;j
•■J

Dos Veículos

Art, 19 - Para o serviço de táxi
Lmitir-se-ão apenas veículos automóyfj
lípeitadas as especificações do Código N.
"'jnal de Trânsito e Legislação complemei
r e as que forem definidas pelo Munit
p e cuja fabricação não ultrapasse .aÚ
3ez) anos, comprovada pelo certificado)'

propriedade do veiculo,
Ifí ■

Parágrafo 1° - Para a aplicação;-^
posto neste artigo, tomar se-á sem^
: base o dia 31 (trinta e um) de dezéã
)  de cada ano, completando o vei.cul
1 primeiro ano de fabricação no diaÚ

é dezembro de seu ano de modelo. ;q|u
m

Artigo
a:

12 - O permissionârio

I - Executar os serviços de ac
as disposições desta Lei e as norn:
tidas em regulamento próprio;

II - Cobrar os preços tarifadg^
III - Iniciar o serviço no pra

minado;

IV - Comprovar a propriedá;^
veiculo,

1
Artigo 13 - Fica proibida a fe

priedade em veículos empregados lim
ço de taxi.

CAPITULO III

Dos Pontos

Art, 14 - Os pontos estarão
em duas categorias:

m

se

dOjtt

d'è

Parágrafo 2° - Os veículos em opSe
n yqiq a mais de 3 (fés) anos poderão ulln
íl/í'È(|'sar o limite determinado neste ertj^|j^^js|de que aprovado em vistoria pelo 'qtH

"fpthpetenteI . mArt. 20 - Todos os táxis ficamVobl
^vraírios a possuir equipamento luminoso spHp^í^lçapota, com a palavra TAXI, ,
i  1
I  Art, 21 - O programa de comÜDto

ip visual para o serviço de táxis obtíj
flfç^á a padronização especifica do Wumd
p|||b, prevista no regulamento desta L'él^

^  Art. 22 • Os novos permissioná
ira iniciarem a operação do serviçôí^

ter seus veículos adequados aoV^
V.jííMSes de comunicação visual estabele^

regulamento desta Lei.

Art. 23 '- ?-eiã obrigatório o usoftí
,  inente do Alvará de Licença, a ser®

do Ia io direito do painel, em-.J^
S^ível ao usuário e da Categoria de-tew

píj: de acordo com as normas estabelé^
Io órgão competente.



CAPITULO VII ,

L Penglidàdes

Artigo •44;. Além das penas comina-
'•® P^'° ; Código .Nacional de Trânsito e
glslaçao. complementar, ■ serão, aplicadas,
l esíera municipal, as seguintes'penalidades

a) Notificação por .escrito;

Multa;, i \

c) Revogação' da permissão, .

,1, Artigo;45 .- Às .multas"pelas infrações
:^istas no: fegulaménto 'desta Lei obede-
âo. os . limites •minimo/de 1 (um) U P F
náxlmo,:de, ip.Tdez) UE)F's. ■ .. ■ '

:.v.Artig6 .?6 • Àplicada a jSenalidade, não
ira o infrator desobrigado.do cumprimento
«exigências '-que', a .'determinarem.'

i;Arti(,b;:47 V No caso dê o infrator
iicar, simultaneamentê, duas ou mais infra-
i. deverão ser aplicadas, cumulativamente
penalidades a elas cpminadas

Artigo 48 -' .A' reincidência será pu-
■ cot- •- multa progressiva, cujo ■ valor
valei mpre ao dobro da anteriormente
Inada,

. Paragrafo. Único -, Para o fim do que
çreve o :art.!considéra.se reincidência a
ca .da mesma.infração, 'no periodo de
noventa)■:;dias. '' "'. ;. '.

ArtigO;;.49. - A ..layratura do auto de
ção daráiinicio ao procedimento admi-
'tivo, 'para efeito, desta. Lei. :

Parágrafo 19,- O, infrator terá piazo ,
) , (quinze j.dias, contados do recebimen-
' autp.de.lnfraçad, para apresentar sua
a, escrita))-';" .' ,

Paragrafo ,2?-'Ó: infrator será notifi-
impuser penalidade.

2 y b^PITO VIII
Disposições Gerais e Transitórias
A^tij o . . Permitir-se-á aos detento-
; permissão .para .exploração do ser
ie táxi. ■ à, dará da entrada em. vigor
Lei, por pra.zo de 03 (três) anos, con
desta . data. transferida para outro '

sta ..profissional autõn.omo, não per-
nário,'.'que-,adquiraio veiculo utilizado
irmissiònario.cedente, hípó-ese em que
aplicará .;o'. limite estabelecido pelo

Inciso I, primeira parte, desta Lei,
Io o limite máximo (Art. 19).

'aràgrafo, 1°, . Todos os táxis ficam
dos a possuir na , parte externa- das
um adesivo com a palavra T A X 1.

'arágrafo 2° - Os adesivos serão
:ionados'pela P M.C.L e distribuídos
iyisão de Fiscalização no ato da vis-
nuaTelnão poderão ser'retirados em
na hipótese, sob pena de multa.

arágrafo, 3 • Os adesivos obedece-
padronlzação de cor e . dimensões "a
do órgão competente.

rtigo 51, .r O Prefeito. Municipal, no
Ia., 90 (noyenta) '.-dias, regulamentará
osições desta ' Lei.;

ORGAo- QPiriAr

"  _ ' Os titulares das concesí• soes do Termo de Permissão e Alvarás de
licença, obtidos antes da . vigência da pre-
sente Lei terão assegurado o direito de subs
titui los outorgando-lhes o Termo de com-
promisso e responsabilidade, ^e deverá ser

■ assinado pelos permissionários e Alvará de
licença instituídos e regidos por esta Lei
no ato da vistoria anual, com satisfação a
todas as exigências estabelecidas nesta Lei
e; regulamento.

Parágrafo Único - A inobservância do
que estabelece este artigo, implicará na re-
vogaçao da Permissão anteriormente con
cedida.

Artigo 53 . Cs já permissionários,
proprietários de veículos de aluguel (táxi),
deverão obrigatoriamente atender no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, as exigências -
contidas nos artigos 20 e 36 da presente Lei.

Artigo 54 - Esta í.ei entrará em viqor
na data de sua publicação.

Artigo 55 - Revogam-se todas as dis-
posições em contrário, especialmente a Lei
n 3.222, de 11 de dezembro de 1989.

^  Cachoeiró de Itapemirlm, 06 de setembro'
de \y95.

•laarcz Tavares Malta
presidente

/09/95

Lei D, 4981
,  Isenta de pagamento de pas

sagem no Transporte Coletivo
os Renais Crônicos no Muni-

,  cípio de Cachoeiro de Itape-
mirim,

O Presidente da Câmara Mu
nicipal de Cachoeiro de Itape-
mirim,'Estado do Espírito San
to, no uso de suas atribuições
legais, promulga a seguinte Lei:

Artigo r - Fica isento de pas
sagem do Transporte coletivo, as pes
soas que tenham que fazer HEMO-
L^Í-^LISE no Municipio de Cschoeiro
de Itapemirim,

Parágrafo único - Só terão di
reito as pessoas que apresentarem a
Carteira da Associação dos Renais
Crônicos,

Artigo 2° - Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de
setembro de 1995.

Jnarez Tnvnrps Matta
-presidente

aina Via Pública do Mu
da outras providên-

Jmara Municipal de Ça-
®o de Itapemirim, Estado
gspirito Santo. Aprova e o|to Municipal Sanciona e
|i!ga a seguinte Lei

Fica [denominado Rua
jfido de Souza a rua 20
l^ssa Senhora Aparecida,
Cadastro Municipal Imo-

Esta Lei entra em vigor
|ua publicação, revogadas
is em contrário,

||o de Itapemirim, 01 de
^!1995.
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ina Via Pública do Mu-
e dá outras providên-

raara Municipal de Ca-
|de Itapemirim, Estado
frito Santo, Aprova e o
I Municipal Sanciona e

a a seguinte Lei
iica denominada Rua
(Dias, a rua |n°.ll si-

Nossa Senhora Apa-
^^01-Cadastro Municipal
||ista Lei entra em vigor

publicação, revogadasStó^^|em contrário.
de Itapemirim, 01 de

^»95. - ■
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l^na Via Pública
"  'providências.

Ufa Municipal de Ca-
|e Itapemirim, Estado
fto Santo Aprova e o
' 'unicipal Sanciona e

a seguite Lei,
ida denominada Rua

a rua n" ici, situada
Senhora Aparecida

Ia d astro Imobiliário'

sita Lei entra em vigor
publicação, revoga-

|es em contrário.
|e Itapemirim, 01 de
|5,
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'li
quiiilientos reais), acrescido de Rfe
custo e/ou moradia.

Art. 2° - Esta Lei entrará em

Ém®|qitii!üientos reais) a titulo de ajuda de

disposições em contrário.

1
Cachoeiro de Itapemirim, 22 de junho de 1999.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

íí-

\ LEI N" 4.788

f
0^^

AUTORIZA O PODER EXEGJ
PRIVATIVOS DE ESTACI0NAA||
E HOSPITAL EVANGÉLICO DEjT"^

LA Câmara Municipal de Cacho|tE
APROVA e o Prefeito Municipal 1

sua publicação, revogadas as

^.^..CIPAL A CRIAR PONTOS
"^IS NA AVENIDA BEIRA RIO
,Ít)E ITAPEMIRIM.

jirim, Estado do Espirito Santo
'â-OMULGA a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo NIitáib'iplí||â®íizado a criar até 11 (onze) pontos
privativos de estacionamento para o serviço de transporte de táxi, obedecendo a segi^|npj^pj^P^p e localizaçao:

I - Até 08 (oito) pontos privativos
próximos ao futuro Teatro Municipal e o Terminal Rodoviário para ônibus. íffllsí

II - Até 03 (três) pontos privativosTd&e
Evangélico. ||p2

III - Até 01 (um) ponto privativo'^1
ainda não exista.

wParágrafo único - Estes pontosâra
utilizados por detentores da pennissão para execução do seiviço de táxi, de acordo c(|^
remanejados de outras praças, mantendo assim o n" de placas já existentes.

Into de táxi na Avenida Beira Rio,

|il||||ento de táxi, próximos ao Hospital
■""""ní

lento de táxi em cada distrito que

estacionamento só poderão ser
)80, de 06/09/1995 que deverão ser

IWt

I:
Ide

om

to e

;í'

Íí1
■t'

■f'

!

Art. 2° - Caberá ao Departamenf^gi
regulamentar a forma de distribuição, localização e credenciamento dos permiP^
estabelecidos.

m

Art. 3° - Esta Lei entrará em rn
disposições em contrário.

li?â!ção de Transporte da SEMTRA,
aledecendo as normas e critérios

f^e sua publicação, revogadas as

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de junho de 1999.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

Siil
ali■.tííllÊftóií
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a.pc p
1  t DECRETO N " 11.956

(H;

t
o Prefeito Municipal de Cachoeiriif/Q^gjíí|^^^ Estado do Espirito Santo, no
uso de suas atribuições legais, teúÜp|èm|^ist^^^ o que consta na Lei n° 4761/99,
regulamentada pelo Decreto n" ^ - - "
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N". 172 / 99

INICIATIVA: Edil Túlio Januário Archanjo

Senhor Presidente,

Trata-se de proposição visando tomar obrigatório aos
estabelecimento notumos de Cachoeiro de Itapemirim, possuir ponto de táxi.

A matéria não está dentro da competência albergada no artigo 42
da Lei Orgânica do Município.

A exploração de ponto de táxi trata-se de permissão do
município, que obedece regras próprias e ainda o estabelecido na Lei 4.080 de
06 de setembro de 1995.

Assim sendo, a lei não pode obrigar o proprietário de
estabelecimentos notumos a possuírem pontos de táxi, se não está a seu
alcance a realização da obrigação legal.

O projeto deve ser encaminhado a Comissão de Constituição,
Justiça e Redação conforme disposições regimentais.

É o parecer s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim ES, 29 de agosto de 1999.

ÂNGELA MTATJLiyBARBOZA ^
Di^tora Legislativa

JA BARÃQ □□ ITAPEMIRIM. 05 - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-110
:L/PABX: [Ü27] 521-5B22 - FAX: [027] 521-1309 - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO



GAMARA IV E ITAPEMIRIM
DOCUMENTO DIRET,

NUMERO FROPR10...

PROTOCOLO GERAL.

DATA PROTOCOLO. =

lüi c3'í-H í
/oc
l  .

7A02 '79

DL N": / VJm

PARA PRESIDÊNCIA COMISSÃO DE

DATA: 9 / I yjJ 7V

0.
:' "í.'ri -i 1 1 .( ■ ■ I . I ''./

VEREADOR:  ÀP <PrV--
'/I

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 — inciso XIII e o art. 44 do Regimento
Interno, encontra-se na Diretoria Legislativa da Casa a(s) seguinte(s) matéria(s).

PROJ.

LEI N" VETO N"

PROJ.

RESOL. N"

PROJ

DECR. LEG N° PRAZO VENCIMENTO

.0 1 7 i'7
nl'yi! i9 1 pv..... -j j ^

Atenciosamente,

\  c" JOvO-LX. <
JUAREZ TAVARES MATA

residente

VL.'LcG L-̂ C,

•  Segue em anexo cópia(s) da(s) inatéria(s) mencionada(s).

• OBS:

■| UA BARÃO □□ ITAPEMIRIM. 05 EDIFÍCIO FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL A11
I  FL/PABX- (027) 531-5B22 - FAX: [027) 521-13GS - CACI-IOEIIIO DE ITAPEMII^IM
•i • • . .
i

CEP 29300-1

ESPÍRITO SAL
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